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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IVO BEHLE
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939
    MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818
    RAQUEL PAESE - RS015663
    LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GDAMP. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
GRATIFICAÇÃO PRO LABORE FACIENDO. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. 
DIREITO À PARIDADE QUE DEVE SER LIMITADO AO TÉRMINO DO 
PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÕES DOS SERVIDORES ATIVOS. AGRAVO 
INTERNO DO SERVIDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973. O Tribunal 
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-
se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa à norma ora invocada.

3. Enquanto houver ausência de regulamentação quanto aos 
critérios de avaliação de desempenho ou atividade, para fins de pagamento de 
gratificação pro labore faciendo, deve haver a extensão aos aposentados e 
pensionistas nos mesmos parâmetros em que é paga aos servidores 
ativos. Todavia, o termo final do referido pagamento será o processamento das 
primeiras avaliações de desempenho. Julgados: AgRg no ARE 925.318/PR, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, DJe 17.5.2016; AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2018; AgInt no AREsp. 356.608/SC, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 26.10.2016.

4. Agravo Interno do Servidor a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA26782761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/09/2020 19:53:58
Código de Controle do Documento: 54d014f7-a177-4c27-bd4b-87a17f9722af



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 28 de setembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por IVO BEHLE, contra 

decisão monocrática que negou seguimento ao seu Recurso Especial, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GDAPMP. GRATIFICAÇÃO PRO LABORE FACIENDO. 
AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO QUANTO AOS CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. EXTENSÃO AOS INATIVOS DEVIDA. 
ENTENDIMENTO DO STJ E STF. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GDAPMP. 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. DIREITO À PARIDADE QUE DEVE SER 
LIMITADO AO TÉRMINO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÕES DOS 
SERVIDORES ATIVOS. RECURSO ESPECIAL DO SERVIDOR A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO (fls. 329/336).

2. A parte agravante aduz, em suma, que: (a) a decisão agravada 

teria permanecido omissa, o que afastaria a incidência do art. 1.024,  § 3o. do 

Código Fux; (b) a persistência de omissões no acórdão recorrido, a despeito da 

oposição dos Aclaratórios, resultaria em negativa de prestação jurisdicional; e 

(c) o termo final do pagamento da GDAMP deveria ser postergado para o ano de 

2008, pois não se comprovou a implementação das avaliações de desempenho 

dos servidores ativos (fls. 1.001).

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada, ou 

pela apresentação do feito para julgamento perante o Órgão Colegiado.

4. Não foi apresentada impugnação (fls. 1.011). É o relatório.

VOTO

1. Apesar das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 

2).
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3. No mais, conforme consignado na decisão monocrática 

agravada, inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973. O Tribunal de 

origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.

4. Tampouco se constata qualquer omissão na decisão recorrida, 

que enfrentou claramente todas as teses recursais e expôs as razões para a 

delimitação temporal do pagamento da GDAMP. Deste modo, os Embargos de 

Declaração possuíam verdadeira finalidade infringente, o que atrai a incidência 

do art. 1.024, § 3o. do Código Fux.

5. Quanto ao mérito, esta Corte Superior, seguindo orientação 

consolidada pelo STF, firmou entendimento de que enquanto houver ausência 

de regulamentação quanto aos critérios de avaliação de desempenho ou 

atividade, para fins de pagamento de gratificação pro labore faciendo, deve 

haver a extensão aos aposentados e pensionistas nos mesmos parâmetros em 

que é paga aos servidores ativos.

6. Todavia, o termo final do referido pagamento será o

 processamento das primeiras avaliações de desempenho, como mostram os 

julgados a seguir:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito 
Administrativo. Gratificação de Desempenho de Atividade Médico-Pericial 
(GDAMP). Manutenção da pontuação após a adoção dos critérios de 
avaliação. Impossibilidade. Ofensa ao princípio da irredutibilidade de 
vencimentos. Não ocorrência. Precedentes. 1. A jurisprudência da Corte 
assentou que o direito à paridade dos servidores inativos ocorre somente 
até que sejam processados os resultados das primeiras avaliações de 
desempenho. 2. A partir da conclusão do primeiro ciclo das avaliações, a 
gratificação assume a natureza pro labore faciendo, não havendo falar em 
ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 3. Agravo 
regimental não provido (AgRg no ARE 925.318/PR, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, DJe 17.5.2016).

♦  ♦  ♦

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA INATIVA. 
PRETENSÃO DE PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DE SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO - GDASST E DA 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA 
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SAÚDE E DO TRABALHO - GDPST, NOS MESMOS MOLDES EM QUE 
RECEBIDAS PELOS SERVIDORES DA ATIVA. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, FUNDAMENTADO NA JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ, 
AFASTOU A PRETENSÃO AUTORAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
27.10.2017, que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/1973.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a determinação, à 
União, que proceda ao pagamento das vantagens denominadas 
Gratificação de Desempenho de Atividade da Seguridade Social e do 
Trabalho - GDASST e Gratificação de Desempenho da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, no mesmo percentual 
concedido aos servidores em atividade.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/1973, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

IV. No caso, observa-se que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia com fundamento na jurisprudência do STF e do STJ sobre o 
assunto, no sentido de que o direito à paridade dos servidores inativos 
ocorre somente até que sejam processados os resultados das primeiras 
avaliações de desempenho. Assim, a partir da conclusão do primeiro ciclo 
das avaliações, a gratificação assume a natureza pro labore faciendo, não 
ocorrendo, portanto, ofensa ao direito à integralidade e à irredutibilidade 
de vencimentos (...).

V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.557.860/RS, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 26.4.2018).

♦  ♦  ♦

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. GDFFA. CONTINUIDADE DE 
PAGAMENTO AOS INATIVOS EM SEU LIMITE MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
OCORRÊNCIA DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIDORES 
ATIVOS. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA QUE PASSA A SER DE NATUREZA 
PRO LABORE FACIENDO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação apontada. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
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padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2. A controvérsia posta nos autos cinge-se a possibilidade ou não 
de Servidores inativos e Pensionistas continuarem a receber a Gratificação 
de Desempenho dos Fiscais Federais Agropecuários - GDFFA em seu grau 
máximo, mesmo após a realização do primeiro ciclo de avaliação de 
desempenho dos Servidores ativos. Ou seja, não se discute no presente 
feito a natureza jurídica da GDFFA, mas tão somente a perda de sua 
generalidade e os respectivos efeitos.

3. É entendimento desta Corte Superior de que gratificações que, 
num primeiro momento, foram concedidas de forma geral e irrestrita a 
todos os Servidores ativos, e, num segundo momento, tiveram efetivada 
sua natureza propter laborem devem ser calculadas com base nas 
avaliações individuais de desempenho (AgRg no AREsp. 639.617/SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2015).

4. O Tribunal a quo assentou que diante da regulamentação dos 
critérios da análise de desempenho, e com a divulgação do 1o. ciclo de 
avaliação (Portarias 1.030 e 1.031, ambas de 22.10.2010), a GDFFA 
passou a possuir natureza pro labore faciendo, razão pela qual não 
poderia ser paga aos Aposentados e Pensionistas no mesmo patamar pago 
aos Servidores ativos, uma vez que cessou a generalidade da gratificação.

5. Como se vê, o ciclo de avaliação dos Servidores foi efetivado, 
circunstância que afasta a generalidade da gratificação, que passa a ser 
calculada de forma individualizada, de acordo com os resultados obtidos 
nas avaliações, tendo a Corte de origem tão somente dado cumprimento ao 
título executivo e aos efeitos da coisa julgada. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 639.617/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2015; AgRg 
no RMS 16.051/GO, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 
18.6.2013.

6. Não tendo o Agravante trazido argumentos capazes de infirmar 
os fundamentos da decisão impugnada, esta deve ser mantida.

7. Agravo Interno da particular a que se nega provimento (AgInt 
no AREsp. 356.608/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
26.10.2016).

7. Como se colhe do acórdão recorrido, a GDAMP voltou a ser paga 

com base em avaliações de desempenho a partir de maio de 2006 (fls. 661). 

Dest'arte, na linha dos julgados acima colacionados, é devida a limitação 

temporal imposta pela Corte de origem, que estabeleceu o termo final do 

pagamento da gratificação (no mesmo patamar dos servidores ativos) em 

30.4.2006.
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8. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Servidor. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.599.203 / RS
Número Registro: 2016/0129159-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50515363620124047100 RS-50515363620124047100 TRF4-50118150320134040000 RS-50639523620124047100
450118150320134040000 50639523620124047100

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRENTE : IVO BEHLE
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818
RAQUEL PAESE - RS015663
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVO BEHLE
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818
RAQUEL PAESE - RS015663
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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